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O paradigma clínico-epidemiológico ou biomédico1 

The clinical-epidemiological or biomedical paradigm 
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RESUMO  Este trabalho utiliza como ponto de partida o conceito de paradigma, definido por Thomas S. Kuhn 
como um conjunto de exemplos compartilhados que orientam, sem ser questionados, a atividade do cientista 
em seu trabalho habitual, comparando-a com outras visões epistemológicas, detendo-se em especial nas críticas 
levantadas contra este modelo de descrição da atividade científica e continuando a discutir a possibilidade de 
estendê-lo à epistemologia do conhecimento médico, com base num padrão para a categoria “doença”. 

Palavras-chave  paradigma – doença (definição) – clínicas – epidemiologia. 

ABSTRACT  This paper takes as a starting point the concept of paradigm, defined by Thomas S. Kuhn as a set of shared 
examples that guide, without being reflected upon, a scientist’s activity throughout his/hers usual work, comparing it 
with other epistemological views, considering in detail objections raised against this descriptive model of scientific acti-
vity and proceeding on to discuss the possibility of extending such model to the epistemological investigation of medical 
knowledge, based on a model for the category of “disease”. 

Key words  paradigm – disease (definition) – clinics – epidemiology. 

Introdução 

O objetivo deste trabalho é avaliar a possibilidade de aplicação do modelo epistemológico descrito por Thomas 
Kuhn ao estudo do saber médico ocidental contemporâneo. Com esse propósito, apresentamos um esboço do protótipo 
kuhniano de desenvolvimento da ciência, suas relações com outras vertentes epistemológicas e ensaio, com base num 
exemplo concreto, uma aplicação a um saber médico: a clínica. 

A tentativa de delimitar uma área de atuação exclusiva para a ciência é no mínimo tão antiga quanto a própria 
existência do empreendimento cultural subsumido pela palavra “Ciência”. Desde seus precursores, seja no plano 
teórico, como Francis Bacon, seja na definição concreta de um método de experimentação, como Galileu, a exposição 
de critérios excludentes de produção da verdade tem sido uma constante na história moderna das ciências.2 Do 
ponto de vista filosófico, porém, o marco consensual da formulação pioneira de uma “retaguarda epistemológica” 
para a ciência emergente é Kant,3 de forma tão eficaz a ponto de persistir, ainda hoje, como referência obrigatória 
neste domínio do saber. 

A explicação do que é ou não “ciência”, mas poderia ser uma questão meramente semântica, não fosse a questão 
propriamente política subjacente: quem está autorizado a falar em nome da Verdade? Na tradição religiosa, a verdade 
provém da instância divina, que se revela com ou sem mediações (profetas, textos sagrados). Os primeiros cientis-
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tas modernos, em especial Newton e Galileu, buscavam ler na Natureza a vontade de Deus, expressa em símbolos 
matemáticos e Leis universais.4 Com a continuidade do processo de desenvolvimento científico, a busca do divino foi 
paulatinamente abandonada, colocando-se em seu lugar a própria ciência. Esta passa a ser então a fonte última de 
revelação da verdade, ou, ainda, na tradição positivista a ciência é, senão verdade, a única certeza possível.5 Como 
mostra Jurgen Habermas,6 isto se dá no momento em que o positivismo substitui a teoria do conhecimento de Kant 
por uma teoria das ciências, em que a reflexão do sujeito cognoscente é substituída pelo debate metodológico.7 

Desde que, ao longo do processo de transição histórica que culminou no surgimento da racionalidade científica 
contemporânea, a instância divina foi deslocada no Ocidente como fonte última de legitimação, não só do saber, con-
tudo também – e principalmente – do poder, a interrogação anteriormente colocada assume uma importância crucial 
do ângulo das lutas pela hegemonia dentro da sociedade: ser o “oráculo da verdade” é uma condição de ascendência 
indiscutível sobre os demais atores sociais. E, não por acaso, cientistas e filósofos lutam, encarniçadamente, pela 
manutenção deste território duramente conquistado, tentando mantê-lo inexpugnado, a salvo dos “infiéis”. Poucos 
epistemólogos talvez tenham expressado esta luta de forma mais clara do que Karl Popper, ao defender a ideia de um 
“critério de demarcação”: demarcação territorial e política.8 Na concepção de Popper, aquilo que se intitula Ciência, 
sem sê-lo (como a psicanálise e o materialismo dialético – sic), é pseudociência – e, suponhamos, um engodo.9 

O que Popper faz, todavia, é tentar transformar a epistemologia numa metaciência, numa ciência da ciência, 
responsável última pela definição daquilo que é ou não conhecimento válido. A tentativa de Popper em determinar um 
critério universal e infalível de determinação da cientificidade supõe a existência de um fundamento absoluto do saber, 
o que evidencia seu conteúdo cientificista e idealista. É bem verdade que Popper não está sozinho nessa tentativa.10 
Parece-nos, no entanto, que qualquer tentativa de encontrar fora das ciências um fundamento último que as estabeleça 
de forma inequívoca, seja lá qual for (o Inconsciente, a História, ou Qualquer Outra Coisa, necessariamente grafada 
em maiúsculas) deriva para uma reintrodução, pela porta dos fundos, da teologia que gerações prévias de cientistas 
julgaram ter expulsado pela porta da frente. 

A visão de Kuhn 

Thomas Kuhn, físico convertido em historiador das ciências,11 apresentou uma visão radicalmente diferente da 
esboçada anteriormente, tendo causado acalorados debates desde a época da publicação de seu principal trabalho:  
A estrutura das revoluções científicas. O que diz Kuhn de tão polêmico? Partindo da premissa de que a ciência é 
aquilo que os cientistas fazem, e da observação de que dentro de determinadas disciplinas o consenso é virtualmen-
te unânime com relação às questões básicas do trabalho científico, este autor tenta descrever, numa perspectiva 
histórica, como, por exemplo, a física se tornou o que é hoje em dia. Cria, assim, uma descrição do modus operandi 
da ciência, baseada na alternância de fases de consolidação do conhecimento consensual (ciência normal) e de des-
continuidade (revoluções científicas). A chave para a produção desta descontinuidade seria dada pela substituição 
de paradigmas, uma categoria descrita com várias acepções ao longo de toda a obra. Resumidamente, ele seria 
constituído pelo conjunto de exemplos compartilhados que guiam, sem ser questionados, a atividade do cientista em 
seu trabalho regular. Esta conceituação inicialmente vaga foi posteriormente aperfeiçoada,12 sendo um paradigma 
definido como uma matriz disciplinar, subdividida em: a) generalizações simbólicas, b) compromissos com crenças 
em modelos, c) valores e d) exemplos.13 Kuhn distingue, portanto, uma fase pré-paradigmática na história das disci-
plinas, em que o consenso é baixo e as discussões dão-se entre as várias escolas existentes. A partir da aquisição 
de um primeiro padrão estável, entretanto, as divergências vão paulatinamente desaparecendo, até que se tornam 
virtualmente inexistentes.14 A ciência converte-se então em ciência normal, onde as questões metodológicas são 
assumidas como dadas e a investigação, restringindo sua abrangência, mas ganhando em profundidade, orienta-se 
para temas progressivamente mais esotéricos.15 A atividade científica dirige-se para a solução de “quebra-cabeças” 
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ou enigmas (puzzles), que extraem seu mérito não de um valor intrínseco, porém da possibilidade de se atingir uma 
solução, ainda que difícil.16 Tipicamente, a solução de um quebra-cabeças científico é concedida pela oportunidade de 
se prever, de forma cada vez mais precisa, o desenlace de um dado experimento. O próprio decorrer desta atividade, 
contudo, faz surgir anomalias (que só podem ser percebidas como tal contra o fundo das expectativas geradas pela 
ciência normal,17 eventualmente detonando uma crise no interior desta ciência,18 resolvida por uma revolução, o que 
implica a substituição do paradigma antigo por um novo).19 Kuhn enfatiza o papel da comunidade científica em todo 
este processo, por algumas características que a diferenciam de outros tipos de comunidade organizada: as comu-
nidades científicas são responsáveis pela sua própria perpetuação, por meio do treinamento dos novos cientistas, e 
são também aceitas pelos seus membros como o único árbitro possível nas questões de sua prática. Além disso, a 
comunicação no seu interior é abundante, sendo escassa fora dela, dado o alto grau de especialização e diferenciação 
de sua linguagem.20 

A versão aqui delineada, extremamente resumida, do modelo de Kuhn é, evidentemente, empobrecedora, prin-
cipalmente pela ausência dos incontáveis exemplos históricos dos quais Kuhn se socorre em defesa de suas teses.21 
Ainda assim, percebe-se quão fundamental na visão de Kuhn (e para o propósito deste trabalho), é a definição do 
conceito de paradigma e também a descrição da transição entre padrões sucessivos.22 Em primeiro lugar, a concepção 
kuhniana do paradigma pode ser aproximada à de weltanschauung de Max Weber, partilhada neste caso específico 
apenas por cientistas praticantes de certa disciplina e determinando, entre outras coisas, o que é um problema cientí-
fico válido, e qual é a forma lícita de resolvê-lo. A natureza gestáltica, extraverbal do paradigma torna-o, a um tempo, 
indetectável e coator para o pensamento do cientista.23 Adicionalmente, no momento em que ele se revela em crise, 
pela incapacidade de dar conta de algum problema considerado importante pela comunidade, a emergência e eventual 
triunfo de um novo paradigma não se deve unicamente a uma superioridade lógico-racionalista de um paradigma sobre 
outro, e sim à capacidade de convencimento da “facção” de um novo. Tal característica, segundo Kuhn, explica-se 
por serem os paradigmas sucessivos incomensuráveis, isto é, não é possível expressar totalmente um nos termos do 
outro, e essa incomensurabilidade24 é mesmo necessária à evolução de uma dada disciplina.25 É claro que esta maior 
capacidade de convencimento também se deve à chance de oferecer, senão soluções, ao menos perspectivas destas, 
para as anomalias que colocaram o velho paradigma em crise. É ainda neste sentido que Kuhn afirma a impropriedade 
da ideia de erro quando se aborda uma formulação teórica:26 dentro do âmbito do funcionamento daquele paradigma, 
uma dada teoria específica já datada era correta e “fez funcionar as engrenagens” da investigação científica. Para que 
se possa compreender uma determinada formulação teórica, é fundamental que possamos pensar como o cientista de 
então. Todavia o que é essencial aqui é que, por ter necessariamente um paradigma e também por ser preciso substi-
tuí-lo de quando em vez, a atividade científica, consoante Kuhn, não pode ser considerada como um empreendimento 
puramente racional. A crítica que Imre Lakatos (entre outros) dirige a Kuhn é, a nosso ver, além de injusta, enviesada. 
Ao dizer que Kuhn faz da transição entre paradigmas um processo “totalmente irracional” (sic), Lakatos27 tenta fazer 
valer sua versão de processo totalmente racional, chegando a invocar Platão nessa defesa. Em suas próprias palavras, 
seu conceito de “programa de pesquisa” pode ser visto como uma tentativa de redefinir o conceito de paradigma nos 
termos de um “terceiro mundo” platônico-popperiano: um mundo de “ideias” (Formas?).28 Num certo sentido, a maior 
parte das críticas endereçadas a Kuhn recai neste tópico, o da irracionalidade, o que talvez dê a medida da força e 
originalidade desta visão.29 

Mais consequente é a crítica de que Kuhn estaria absolutizando o modelo contemporâneo de ciência, negando o 
processo histórico que o originou, e que ignoraria outros processos sociais que sobredeterminariam a própria atividade 
científica. Acreditamos que a defesa apaixonada que Kuhn faz da física aristotélica como sendo efetivamente uma 
física, isto é, tout court uma ciência, parte de um sistema filosófico30 responde à primeira ressalva, na medida em que 
esta declaração evidencia que Kuhn não considera como “ciência” apenas a produção historicamente recente. Quanto 
à segunda, ainda que rigorosamente exata, pode ser atribuída a uma questão de enfoque. Kuhn preocupa-se em fazer 
uma história das ciências que não reduza a produção de conhecimento à mera decorrência do processo político e eco-
nômico que a superdeterminaria (a chamada abordagem “externalista”), nem apenas mais uma versão do processo 
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“cumulativo” do “progresso científico”, como é comum na historiografia positivista (abordagem “internalista”).31 Por 
essa razão, elege como objeto de estudo a dinâmica interna da atividade profissional dos cientistas, o ofício destes, por 
mais que ressalvada a necessidade de complementação de sua abordagem com o estudo dos fatores socioeconômicos 
que contextualizam a prática da ciência.32 

Paradigmas e Medicina 

Qual a relevância que este conceito pode ter para a abordagem epistemológica, senão da prática, ao menos do 
saber médico? Um exemplo de aplicação bastante fértil é dado por Carlo Ginzburg, quando fala de um paradigma indici-
ário, um modo de produção de conhecimento que se nutriria não das generalizações da versão galileana da ciência, no 
entanto de uma leitura de sinais que permitiria individualizar casos, padrão este onde, ainda de acordo com Ginzburg, 
a Medicina estaria situada.33 

Antes de prosseguir nestas considerações, entretanto, há um imbroglio conceitual que precisa ser desfeito. 
“Medicina” é uma palavra polissêmica: refere-se a uma prática, a um saber, a uma instituição. Daqui em diante faremos 
referência, em vez de um termo tão vago, à clínica, disciplina essencial para o par saber/prática na atividade médica.34 
A leitura do texto de Ginzburg, aliás, permite esta substituição, pois quando fala da medicina, este autor aborda a sua 
função diagnóstica/classificatória, que é mais propriamente representada pela clínica. 

Tendo feito esta ressalva, prossigamos. Embora o médico não seja, senso estrito, um cientista, nem sua ativi-
dade profissional usual esteja voltada para a produção do conhecimento, a forma como o saber médico é produzido e 
transmitido reveste-se, a nosso ver, das características descritas por Kuhn. Assim, mesmo que um médico não esteja 
fazendo pesquisa quando atende a um paciente, isto não quer dizer que o seu “raciocínio clínico”, na expressão de 
Nelson Blank,35 prescinda do paradigma clínico, que faz com que forçosamente o médico procure enquadrar o sofrimento 
subjetivo do paciente na objetividade asséptica das categorias nosológicas, partindo de uma série de pressupostos 
denominados anteriormente de teoria das doenças.36 O processo de enquadramento subjacente à proposição de um 
diagnóstico não é tampouco um processo puramente lógico, racional, baseado em operações conceituais. Diagnosti-
car é fundamentalmente ver, reconhecer, de uma forma em tudo análoga à ciência normal que Kuhn descreve, e que 
pressupõe a existência de um (ou mais) paradigma(s). 

Sob esta ótica, explicitar em que consiste o paradigma subjacente à racionalidade médica é um passo estratégico 
na compreensão dos determinantes desta mesma racionalidade. 

Uma perspectiva histórica 

A medicina que se origina a partir da anátomo-clínica é uma medicina do corpo, das lesões e das doenças.37  
É evidente que a incorporação deste referencial à medicina não se deu de forma mecânica, nem imediata; mesmo 
com a participação fundamental de Vesálio, por exemplo, na “revolução científica”,38 pela ênfase na observação e na 
recusa implícita da autoridade dos clássicos (Vesálio teria dedicado vários trechos de seu Humani corporis à crítica de 
Galeno) a dominação teórica do galenismo e o conservadorismo das corporações médicas garantiram uma sobrevivência 
considerável das visões medievais sobre a saúde e a doença. Até finais do século XVIII persiste a visão humoralista do 
processo de saúde-doença, com seus corolários terapêuticos (sangrias, purgantes, vesicatórios), conquanto já acrescida 
de recursos terapêuticos químicos, contribuição fundamental do controverso Paracelso.39 

A nova ciência, contudo, aponta para a necessidade de uma nova objetividade, incompatível com a caracteriza-
ção das doenças baseada apenas na sua sintomatologia. Em 1761 surge o De sedibus de Morgagni, primeiro passo 
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de uma trajetória que iria modificar radicalmente a face da medicina no ocidente. Particularmente na França, onde 
o trabalho de Morgagni foi extremamente bem acolhido pela comunidade médica,40 a perspectiva de encontrar-se 
a essência da doença a partir do exame empírico de lesões delineia todo um novo campo epistemológico. Esta 
transição corresponde ao processo, apontado por Michel Foucault em O nascimento da clínica, de surgimento da 
anátomo-clínica. Esta delimitação não é, evidentemente, a única possível; Jean Clavreul,41 por exemplo, crê poder 
situar as raízes do pensamento e da prática médica contemporâneos na escola hipocrática. Porém, tomando-se 
como referencial as dimensões propostas na definição de racionalidade médica, vê-se que a incorporação da ana-
tomia patológica ao arsenal técnico-científico da medicina configura uma ruptura de tal importância que justifica a 
sua adoção como marco; a medicina do final do século XVIII e a do século XX são muito mais próximas entre si do 
que de qualquer de seus antecedentes históricos, ainda que possam ter conservado elementos destes. Contudo, 
apesar de Foucault atribuir um papel preponderante a Bichat neste processo, o mais razoável talvez seja perceber 
uma trajetória bem menos abrupta que, a partir do trabalho inaugural de Morgagni, e passando pelo próprio Bichat, 
vai encontrar uma expressão ainda mais característica em Laennec e consolidar-se com Virchow; assim, em vez de 
uma transição brusca, operada na passagem do século XVIII ao XIX, teríamos um processo de transformação, tam-
bém radical, todavia mais diluída no tempo, estendendo-se da segunda metade do século XVIII ao final da primeira 
metade do século XIX.42 Neste processo, consolida-se uma das vertentes da caracterização das doenças, que ao 
final e ao cabo serão vistas não mais como um fenômeno vital, no entanto como a expressão de lesões celulares.  
O mais fundamental aqui, entretanto, é a mudança de perspectiva que se opera; a nova concepção de doença passa 
a ser a categoria central do saber e da prática médica. 

Este passo, mas não seria possível sem profundas transformações institucionais na prática e no ensino da medicina; 
eis que a medicina que se delineia a partir deste momento é caracteristicamente hospitalar.43 É nos hospitais que se 
poderá reunir em grande número as observações necessárias ao estabelecimento das descrições anátomo-patológicas; 
as necrópsias passam a ser efetuadas às centenas. O hospital, na virada do século XVIII, não pode ser considerado ainda 
como uma máquina de tratar, uma vez que os tratamentos eficazes ainda demorarão a ser produzidos; mas certamente 
já é uma máquina de pesquisa e de ensino. Decerto que estas transformações não podem ser compreendidas fora do 
contexto social mais geral onde se desenvolvem; para Foucault, por exemplo, a importância dos hospitais como local 
de tratamento deriva da necessidade de recuperar soldados aptos a manejar o fuzil, que já não seriam tão dispensáveis; 
a importância da medicina nas cidades só tende a crescer com o processo de migração a partir do campo, na esteira 
da revolução industrial. Isso talvez explique, ao menos em parte, porque um dos principais polos de desenvolvimento 
da medicina àquela altura fosse justamente a França. 

É claro que a acepção de termos-chave muda em função de modificações mais amplas no conhecimento 
médico. Observemos as concepções de causa, por exemplo: os primeiros anátomo-patologistas recusavam-se a 
especular sobre causas do adoecer, julgando-as impossíveis de se conhecer; mais tarde, com o desenvolvimento 
da microbiologia, num primeiro momento se supôs que praticamente todas as doenças seriam fruto da atividade de 
micro-organismos; assiste-se atualmente a certa reedição desta perspectiva teórica a partir da biologia molecular 
– desde o mapeamento genético seria possível reconhecer – e curar – qualquer doença, ou quase. Contudo mesmo 
na mudança há permanência. Poucas noções terão sido tão fundamentalmente alteradas quanto a de lesão; para os 
primeiros anátomo-patologistas, as lesões eram teciduais, e o uso do microscópio era veementemente recusado;44 
a partir de Virchow a patologia é caracteristicamente celular; Garrod aponta para um erro inato do metabolismo 
como sendo a característica-chave da alcaptonúria, na virada do século (neste caso, tem-se uma lesão e uma causa, 
coincidentes num certo sentido); mais tarde Pauling irá demostrar que a lesão da falcemia é uma alteração química 
da hemoglobina. Ao mesmo tempo, em todas estas definições que se sucedem, há sempre a perspectiva comum 
da tradução objetiva do ser da doença. 

A este desenrolar histórico veio se agregar uma nova vertente ao longo do século XX, baseada no estudo 
de padrões de ocorrência de doenças em populações. Esta expressão caracteriza o nascimento da epidemiologia 
como disciplina. 
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A racionalidade epidemiológica: um esboço 

A epidemiologia tem um papel central na construção das doenças. Ressalta-se, todavia, que o objeto desta seção 
não é propriamente o saber epidemiológico de um modo geral, no entanto a interface entre esta disciplina e a clínica, lá 
onde, supomos, surgem as doenças enquanto construção teórica. Note-se, portanto, que não pretendemos abranger 
o campo disciplinar ou mesmo a metodologia da epidemiologia de modo exaustivo, mesmo porque a leitura de alguns 
textos críticos45 foi suficiente para evidenciar o intenso debate metodológico e epistemológico que já se desenrolava 
neste campo disciplinar. Pretendemos trabalhar aqui não com o estado da arte, entretanto com o saber instituído, não 
problemático, há muito estabelecido. Com este fim, atenhamo-nos a alguns textos básicos de epidemiologia.46 Além 
destes, foram consultados uma antologia de textos sobre métodos epidemiológicos que cobre três décadas de desen-
volvimento disciplinar por meio dos textos selecionados.47 Quando necessário, nos reportaremos aos textos críticos já 
apontados. As questões básicas concernentes à articulação entre as duas disciplinas (clínica e epidemiologia) podem 
ser abordadas em função da caracterização genérica de uma dada doença e do estabelecimento de nexos causais 
entre doenças e possíveis agentes etiológicos. 

É relevante salientar que dos textos básicos citados apenas Sackett entre outros e Kleinbaum entre outros iden-
tificam problemas na definição do que seria uma doença, mesmo assim de uma forma bastante limitada.48 Todos, sem 
exceção, compartilham da visão de doença como entidade, objeto sem história, natural, portanto, tal como proposta 
pela clínica. É neste sentido que Naomar de Almeida Fo. afirma que a teoria da doença é propriedade da clínica,49 
conquanto se reconheça o papel da epidemiologia na sua construção. 

A crítica epidemiológica se resume à acuidade do diagnóstico, e possíveis variações do mesmo de acordo com o 
método adotado.50 Neste particular, o papel da epidemiologia, em especial tal como entendido pelos epidemiologistas 
clínicos como Sackett, passa a ser apenas o de caracterizar de forma precisa a doença, bem como avaliar processos 
de identificá-la. Em que pese Foucault ter afirmado que certa teoria geral da ordem, dividida em taxinomia (ordenação 
qualitativa) e máthêsis (ordenação quantitativa), tenha se exaurido juntamente com a episteme clássica,51 acreditamos 
que a articulação entre clínica e epidemiologia para produzir uma taxonomia das doenças com base em descrições 
qualitativas e quantitativas se processa em termos no mínimo bastante semelhantes. 

O terreno clássico de atuação da epidemiologia, mas é no estabelecimento de causas. Em face da impossibilidade 
ou severa limitação imposta à experimentação em anima nobili por óbvios imperativos éticos,52 cabe à epidemiologia 
fornecer à clínica a evidência científica necessária à sua legitimação, por intermédio do estabelecimento de modelos 
expressos em termos matemáticos – mais exatamente, probabilísticos.53 O estabelecimento de relações causais em 
epidemiologia pode ser resumido, de forma bastante esquemática, na observação de grupos populacionais diversos, 
divididos de acordo com a presença ou ausência de fatores e efeitos, usualmente causas e doenças. Uma vez tabula-
das as distribuições de uns e outros, e divididos os vários grupos resultantes,54 procura-se analisar se há associação 
significativa do enfoque estatístico entre fator(es) e efeito. Esta significância é alcançada quando a probabilidade de 
existirem subgrupos com as características observadas for inferior a uma determinada proporção, arbitrariamente 
escolhida, que define a probabilidade da associação ser puramente aleatória. Embora os processos matemáticos 
associados à determinação desta significância tenham se sofisticado progressivamente, reforçando a autonomia 
disciplinar da epidemiologia (com a óbvia contrapartida de torná-la cada vez mais o domínio exclusivo dos experts 
matemáticos), em especial após o surgimento dos microcomputadores, a lógica geral de inferência estatística é grosso 
modo a mesma.55 Há, porém, um aspecto curioso no estabelecimento de causas por parte da epidemiologia: em todos 
os textos consultados, as evidências epidemiológicas estão de um modo ou de outro subordinadas ao conhecimento 
biológico. Isso é menos claro no livro de Sackett, que aborda esta questão apenas à luz da ocorrência de possíveis 
efeitos adversos da terapêutica,56 contudo é bastante clara nos outros dois.57 Outro dado relevante diz respeito a como 
se estabelecem hipóteses etiológicas quando do desenho de estudos epidemiológicos: se por um lado percebe-se uma 
influência declarada do conhecimento biológico, obviamente há o concurso de toda uma gama de valores não tidos como 
especificamente científicos na formulação de tais hipóteses. Um exemplo bastante esclarecedor é dado por Eduardo 
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Faerstein; ao estudar o discurso epidemiológico sobre o câncer genital feminino, este autor detecta a interferência do 
que chama de “condicionamentos ideológicos”, concluindo que: 

(...) há evidência de que a sexualidade feminina é objeto de uma ideologização culpabilizante imiscuída 
na investigação epidemiológica e na prática de programas, serviços e profissionais de saúde, o que tende 
a duplicar normas sexuais dominantes.58 

Encerrando-se este tópico, pode-se observar que, apesar da pujança metodológica da epidemiologia, a produ-
ção de conhecimento por esta disciplina encontra-se subordinada à clínica, no momento da definição das doenças 
(ou “desordens-alvo”), e às ciências biológicas, no estabelecimento e/ou corroboração de suposições etiológicas. Em 
decorrência dessas subordinações, parece-nos justificada a inclusão da epidemiologia como parte da racionalidade 
da medicina ocidental contemporânea, submetendo-se, portanto, à mesma cosmologia mecanicista que impregna o 
imaginário científico desta. 

A estrutura da doença 

Sob o prisma da formalização teórica, a versão mais aperfeiçoada de um modelo descritivo de doenças em geral 
é o denominado por seus autores de História natural das doenças.59 As críticas a este padrão são múltiplas, e não 
pretendemos repeti-las, visto que o objetivo desta seção é fundamentalmente descritivo. A eventuais objeções de que 
se trata de uma formulação antiga, responderia apenas que não tendo surgido nada que a suplante parece continuar 
servindo de embasamento a toda uma série de construções na biomedicina, como pode ser verificado com o mero 
folhear de qualquer manual médico, por mais contemporâneo que seja. Apresentamos adiante uma adaptação do es-
quema de Leavell e Clark,60 sugestivamente denominado por estes autores de “História Natural de Qualquer Processo 
Mórbido no Homem”. 

HISTÓRIA NATURAL DAS DOENÇAS 
(Segundo a visão de Leavell e Clark) 
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Há vários aspectos dignos de nota neste pequeno esquema; perceba-se, por exemplo, que enquanto o eixo das 
abscissas é claramente cronológico e quantitativo, o das ordenadas parece intentar representar também de forma 
quantitativa o processo saúde/doença – no caso, um deslocamento para cima significaria uma “maior quantidade de 
doença”, sendo a quantidade máxima de doença representada pela morte. Outro aspecto fundamental diz respeito à 
descrição de doenças como processos com causas definidas – ainda que múltiplas – com um transcurso temporal 
predeterminado. 

O que é importante para os fins deste texto, todavia, é assinalar que ele encerra, no entendimento de seus 
autores, toda a lógica da intervenção médica – evitar ou retardar a progressão de doenças ou minimizar o dano por 
elas causado. Mesmo este modelo, no entanto, apesar de descrever o “ciclo de vida” das doenças, não esclarece o 
que viria a ser uma destas criaturas. Novamente observa-se o que já foi descrito anteriormente: não há, no contexto 
do saber médico, uma conceituação geral do que seria uma doença, entretanto ainda assim é possível identificar um 
arcabouço genérico de construção discursiva dos elementos desta categoria, que descrevemos originalmente a partir 
de um estudo histórico sobre a constituição da Aids como categoria diagnóstica61 como sendo constituído por três 
dimensões ou eixos: o explicativo, o morfológico e o semiológico. 

Essa é uma descrição que não dá conta, porém, de toda uma classe de doenças definidas a partir de valores nu-
méricos estabelecidas com o início da investigação epidemiológica, cujo protótipo é o da hipertensão. A constituição da 
hipertensão arterial como categoria diagnóstica se deu com base no célebre estudo de Framingham,62 que estabeleceu 
que níveis médios da pressão arterial acima de determinados valores representavam risco significativamente aumentado 
de doença coronariana. O quadro completo da definição de uma doença ficaria da seguinte forma: 

Quadro 1. Eixos de Definição de Categorias Diagnósticas 

Eixos Epidemiológico Explicativo Morfológico Semiológico 

Disciplina-tipo  Epidemiologia Fisiopatologia Anatomia patológica Clínica 

Categoria central Risco Causa  Lesão  Caso 

Definição da doença Risco significativo Processo Expressão de lesão(ões) Gestalt semiológica 

Método característico Observacional/ estatístico Experimental Descritivo Indiciário/ 
observacional

Período histórico Segunda metade  
do século XX

Segunda metade 
do século XIX

Na acepção de Foucault,63 esta descrição toma as doenças como formações discursivas, e não objetos preexis-
tentes, já que um dos objetivos deste trabalho é justamente proporcionar uma visão crítica desta pressuposição de 
preexistência. Note-se que ao utilizar o termo “estrutura”, referimo-nos apenas ao arranjo de determinadas construções 
teóricas, não havendo nenhuma pretensão ontológica neste uso. 

O primeiro eixo concerne à possibilidade da definição de doenças como consequência de sinais de risco, antes 
que lesões detectáveis se expressem. O modelo é o da epidemiologia dos fatores de risco, sendo sua primeira 
realização, conforme já mencionado, o significado de hipertensão como categoria diagnóstica; pela primeira vez 
na história da medicina definiu-se uma doença a começar da variação numérica de um dado parâmetro (no caso, 
a pressão arterial), sendo a fronteira normal/patológica determinada por um estudo epidemiológico. Exemplo mais 
recente é o da hipercolesterolemia, mas mesmo para doenças já descritas anteriormente existe a alternativa de 
redescrição a partir de valores numéricos – veja-se, como exemplo, o caso do diabetes mellitus. Este é o eixo onde 
a epidemiologia reina absoluta. 

O segundo corresponde à caracterização das doenças como processo, possuindo uma ou mais causas e uma 
história natural. Este é o eixo da fisiopatologia, da experimentação em animais, com indução de doenças artificiais.  

Fim do século XVIII/ início do século XIX Século XVIII
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É nele que o saber médico mais se aproxima das ciências “duras” no domínio do biológico. Há ainda alguma relação 
com a epidemiologia, no que diz respeito ao estabelecimento de causas. Este é, por fim, o eixo historicamente mais 
recente, tendo se desenvolvido desde a segunda metade do século XIX.64 

O terceiro é o da descrição de lesões características, patognomônicas, território característico da anatomia pato-
lógica. O conceito de lesão sofreu modificações basicamente em termos de sua abrangência, acompanhando, como já 
descrito anteriormente, o movimento geral das disciplinas biológicas em direção ao microscópico; contemporaneamente 
expõem-se lesões em nível molecular. Assim sendo, a maior parte da parafernália laboratorial utilizada para a realização 
dos chamados exames complementares estaria incluída neste eixo, visto que tais exames dirigem-se, basicamente, a 
evidenciar lesões; a exceção estaria nos métodos que produzem grandezas numéricas, que podem figurar no primeiro 
eixo, sem caracterizar lesão propriamente dita. Historicamente este eixo consolida-se num período que vai do final do 
século XVIII aos primeiros anos do século XIX. 

O quarto eixo é o da clínica propriamente dita, onde as doenças são vistas como constelações de sinais e 
sintomas, formando gestalts semiológicas. Este é o eixo da leitura do caso. A sua caracterização no presente não 
é uma tarefa simples, tendo em vista a imbricação das definições propriamente semiológicas das doenças com os 
outros dois eixos. Deve-se recordar, contudo, que a grade nosológica hoje representada pela classificação contida no 
Código Internacional de Doenças (CID) antedata os desenvolvimentos metodológicos contidos nos eixos anteriores. 
Se, por um lado, utilizando a terminologia foucaultiana, podemos dizer que a medicina das espécies foi suplantada 
pela anátomo-clínica, isto não equivale a dizer que a medicina tenha deixado de ser classificatória. Ao contrário, no 
terreno preparado pela taxonomia anteriormente desenvolvida, ainda no século XVIII, é que as instâncias de objetivação 
desenvolvidas a partir da anátomo-clínica encontraram um campo de desenvolvimento pleno. Fica claro, portanto, que 
este eixo comporta um avanço simultâneo em duas direções: a da individualização, recorrendo a um método indiciário 
(tal como descrito por Ginzburg) para recortar uma gestalt semiológica específica; ao mesmo tempo, há um movimento 
de generalização, localizando o caso individual num inventário de doenças (a grade nosológica a que aludi há pouco) 
produzido em conformidade com o mesmo método. É nesta segunda direção que a clínica se aproxima da epidemiologia. 
Mais ainda, se tomarmos epidemiologia, numa definição mínima, como o estudo de doenças em populações, clínica e 
epidemiologia tornam-se indistinguíveis. É possível dizer que, se abstrairmos o instrumental matemático incorporado 
pela última neste século, as duas disciplinas confundem-se nas suas origens: o nascimento da clínica foi, também, o 
surgimento da epidemiologia.65 A separação das duas disciplinas, iniciada posteriormente, ainda hoje é incompleta. 
Gêmeas xifópagas, clínica e epidemiologia encontram-se ligadas por seu patrimônio comum: a coleção de doenças, 
construída em conjunto pelas duas. 

Essa descrição analítica, todavia, não se traduz por nenhuma operação hierarquizada do pensamento médico; 
diagnosticar doenças é concebido no pensamento médico antes de tudo como uma questão de percepção.66 Acre-
ditamos ser possível, em função disso, afirmar que esse modelo é na verdade o coração do chamado paradigma 
clínico-epidemiológico ou biomédico. É a partir desta concepção da doença que se constrói o acervo de exemplos 
compartilhados por médicos durante seu aprendizado e exercício profissional, que irá constituir o ponto nodal de 
seu saber e sua prática. 

Tendo discutido a estruturação histórica de um esquema de doença, é possível redescrever a transição operada 
por Bichat na clínica, que passou com isso a ser anátomo-clínica, na descrição de Foucault,67 com uma linguagem 
kuhniana. Como Foucault assinala, a dissecção de cadáveres deixara há muito de ser interdita, o que impede que se 
justifique o surgimento da anatomia patológica naquele momento e não anteriormente por uma simples abolição de 
obstáculos morais ao “progresso da ciência”. Antes de Bichat, o paradigma vigente na clínica impedia que o corpo morto 
fosse incluído no raciocínio clínico como fonte de evidências. Não se tratava simplesmente de dissecar cadáveres, no 
entanto de necropsiá-los; ou seja, era importante fazer ver o que até então não era visto. Esta seria uma das funções 
primordiais do paradigma: através de exemplos, fornecer um novo modo de perceber, uma nova gestalt semiológica. 
Por outro lado, mesmo dispondo de microscópios à mão, Bichat não os apontou para as lesões que descrevia. Uma vez 
mais, não havia um paradigma que desse suporte a outra inversão gestáltica, desta vez do macro para o microscópico: 
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se as lesões eram fenômenos caracteristicamente tissulares, porque procurá-las em “outro lugar”? Este exemplo é 
duplamente importante: por um lado, parece ser análogo às situações descritas por Kuhn de passagem de uma fase 
pré-paradigmática para a vigência de um primeiro paradigma; por outro lado, as generalizações envolvidas nele têm sua 
validade reconhecida até nossos dias, por mais que modificadas: a ideia de que a toda doença corresponde a uma lesão, 
localizada no corpo é perfeitamente familiar a qualquer médico. Além disso, a utilização do cadáver como instrumento de 
produção de verdade também persiste como um dos pilares da “ciência médica”. Dessa forma, o nascimento da clínica 
assinalaria, com base na terminologia de Kuhn, o momento em que o saber médico adquiriu seu primeiro paradigma 
estável. Como o próprio Bichat sugeriu, abriram-se alguns cadáveres, e as dúvidas se dissiparam. 

Conclusão 

A possibilidade da utilização do modelo kuhniano (em especial no que tange aos exemplos compartilhados) no 
estudo do saber médico nos parece demonstrada. Cabe ainda, entretanto, indagar se esta oportunidade traz algo de 
realmente novo a esta área de investigação. 

Pensamos que supor, como Kuhn, a ciência como um empreendimento apenas parcialmente racional, e considerar 
o paradigma como determinante fundamental na forma como o cientista percebe o mundo (especialmente o “mundo” 
de seu laboratório), abre novas perspectivas no estudo dos paradoxos da clínica.68 Referimo-nos, em especial, ao 
papel condicionante que as teorias correntes acerca das categorias diagnósticas e de sua gênese têm no modo como 
o médico traduz o sofrimento que seus pacientes apresentam, supervalorizando os aspectos objetiváveis, traduzidos 
em doença, e deixando de lado o universo subjetivo do sofrer. Propõe-se como tese que esta dissociação deve-se 
à existência do paradigma clínico-epidemiológico descrito anteriormente, que condiciona a percepção do médico ao 
modelo da teoria das doenças. Sendo um paradigma, não é completamente enunciável em termos objetiváveis, e seu 
aprendizado tampouco se faz por meio de proposições lógicas analiticamente decompostas, mas mediante exemplos. 
Mesmo atentando para as diferenças do trabalho do médico com relação ao do cientista, acredita-se que a extensão 
do conceito de paradigma a esta prática profissional é razoável. 

Talvez nos domínios da clínica, mais do que em outras disciplinas não tão imediatamente ligadas a necessidades 
sociais específicas, as implicações desta norma são cruciais. Ao contrário do que ocorre nas chamadas “ciências exa-
tas”, cuja metodologia pode ser vista como a expressão prática de ideais de repetibilidade, previsibilidade e exatidão, 
os saberes da medicina são indissociáveis de um projeto terapêutico, cujos ideais não são totalmente assimiláveis 
aos da ciência experimental. Ao ser educado na tradição da medicina científica, porém, o médico aprende a ver seus 
futuros pacientes como meros veículos para as doenças, sendo estas tidas como o real objeto de sua prática. Dado o 
caráter coator e extraverbal do paradigma, esta superdeterminação da percepção médica torna-se inatingível apenas 
pela reflexão crítica do próprio sujeito cognoscente – no caso, o médico. Evidenciar a construção do paradigma clínico-
epidemiológico suposto pode ser útil, portanto, na reaproximação da ética expressa no alívio do sofrimento e as formas 
concretas de exercício profissional da medicina. 
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